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DIREITO TRIBUTÁRIO

LEI Nº 5.172,  
DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.

	` DOU, 27.10.1966, retificada no DOU, 31.10.1966.
	` art. 7º, Ato Complementar 36/1967 (A Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
e alterações posteriores, passa a denominar-se “Código Tributário Nacional”).

O Presidente da República. Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda 
Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, o sis‑
tema tributário nacional e estabelece, com fundamento 
no artigo 5º, inciso XV, alínea b, da Constituição Federal, 
as normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem 
prejuízo da respectiva legislação complementar, suple‑
tiva ou regulamentar.

	` Refere‑se à CF/1946.
	` art. 146 e incisos, CF/1988.
	` arts. 145 a 162, CF.
	` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal).

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo 
disposto na Emenda Constitucional n.  18, de 1º de 
dezembro de 1965, em leis complementares, em reso‑
luções do Senado Federal e, nos limites das respectivas 
competências, em leis federais, nas Constituições e em 
leis estaduais e em leis municipais.

	` arts. 5º, § 2º; e 145 a 162, CF.
	` art. 96 deste Código.
	` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal).

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 
cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

	` art. 97 deste Código.
	` arts. 186 a 188; e 927, CC/2002.
	` Súm. 545 e 666, STF.

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é de‑
terminada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo irrelevantes para qualificá‑la:

	` arts. 97, III; e 114 a 118 deste Código.

I ‑ a denominação e demais características formais 
adotadas pela lei;
II ‑ a destinação legal do produto da sua arrecadação.
Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições 
de melhoria. 

	` arts. 145; 146, III, a; 148 a 149‑A; 154; 177, § 4º; 195; e 212, § 5º, CF.
	` art. 56, ADTC.

TÍTULO II 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º A atribuição constitucional de competência 
tributária compreende a competência legislativa plena, 
ressalvadas as limitações contidas na Constituição Fede‑
ral, nas Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas 
do Distrito Federal e dos Municípios, e observado o 
disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distri‑
buída, no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas 
de direito público pertencerá à competência legislativa 
daquela a que tenham sido atribuídos.

	` arts. 146, I e II; e 150 a 156, CF.
	` Súm. 69, STF.

Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo 
atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, 
ou de executar leis, serviços, atos ou decisões adminis‑
trativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa 
jurídica de direito público a outra, nos termos do § 3º 
do artigo 18 da Constituição.

	` Refere‑se à CF/1946.
	` art. 37, XXII; e 153, § 4º, III, CF.
	` art. 33, § 1º, LC 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte).

§ 1º A atribuição compreende as garantias e os privi‑
légios processuais que competem à pessoa jurídica de 
direito público que a conferir.

	` arts. 183 a 193 deste Código.
	` Súm. 483, STJ.

§ 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, 
por ato unilateral da pessoa jurídica de direito público 
que a tenha conferido.
§ 3º Não constitui delegação de competência o come‑
timento, a pessoas de direito privado, do encargo ou 
da função de arrecadar tributos.

	` art. 150, § 6º, CF.
	` art. 119 deste Código.

Art. 8º O não exercício da competência tributária não 
a defere a pessoa jurídica de direito público diversa 
daquela a que a Constituição a tenha atribuído.

	` art. 155, § 2º, XII, g, CF.
	` art. 11, LC 101/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal).

CAPÍTULO II 
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
	` arts. 150 a 152, CF.

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:

	` art. 150, CF.

I ‑ instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabe‑
leça, ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos 
artigos 21, 26 e 65;

	` arts. 5º, II; 150, I; e 153, § 4º, CF.
	` art. 97, I e II, deste Código.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Es-
tado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o 
bem‑estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui‑se em Estado Democrático de Direito 
e tem como fundamentos:

	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos necessários ao exercício da 
cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L; 34, VII, b; 226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da livre‑iniciativa;
	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; 
dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica).

V ‑ o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4, II; e 61, § 2º, desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II e 
III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. 649, STF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e solidária;

	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Convenção Sobre os Direitos das 
Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto Internacional Sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;

	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação. 

	` art. 4º desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Interamericana para Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra Pessoas Portadoras de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial ‑ PNPIR)
	` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, Assexuais e Outras).
	` ADPF 132 (DOU, 13.05.2011) e ADIn 4.277.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.
	` art. 39, V, Lei 9.082/1995 (Dispõe sobre a intensificação das relações internacionais 
do Brasil com os seus parceiros comerciais, em função de um maior apoio do 
Banco do Brasil S.A. ao financiamento dos setores exportador e importador).
	` art. 3º, a, LC 75/1993 (Estatuto do Ministério Público da União).

I ‑ independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Conselho de 
Defesa Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos ‑ 
Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento da competência 
obrigatória da Corte Interamericana em todos os casos relativos à interpretação 
ou aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos).
	` Lei 12.528/2011 (Cria a Comissão Nacional da Verdade no âmbito da Casa Civil 
da Presidência da República).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Internacional para a Proteção de Todas 
as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;

	` art. 2º, Dec. Leg. 44/1995 (Organização dos Estados Americanos ‑ Protocolo 
de reforma)

V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;

	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Interamericana contra o Terrorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.

	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre Asilo Territorial).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-
cará a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino‑americana de nações.

	` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Constituição de um Mercado 
Comum ‑ Mercosul).
	` Dec. 992/1993 (Protocolo para solução de controvérsias ‑ Mercosul).
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DIREITO ADMINISTRATIVO

DECRETO-LEI Nº 200,  
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes 
para a Reforma Administrativa e dá outras providências.

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o art. 9°, § 2º, do Ato Institucional nº 4, de 7 
de dezembro de 1966, decreta:

TÍTULO I  
DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Art. 1º O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da 
República auxiliado pelos Ministros de Estado.
Art. 2º O Presidente da República e os Ministros de 
Estado exercem as atribuições de sua competência 
constitucional, legal e regulamentar com o auxílio dos 
órgãos que compõem a Administração Federal.
Art. 3º Respeitada a competência constitucional do 
Poder Legislativo estabelecida no artigo 46, inciso II e 
IV, da Constituição, o Poder Executivo regulará a estru-
turação, as atribuições e funcionamento dos órgãos da 
Administração Federal.
Art. 4° A Administração Federal compreende:
I – A Administração Direta, que se constitui dos serviços 
integrados na estrutura administrativa da Presidência 
da República e dos Ministérios.
II – A Administração Indireta, que compreende as seguin-
tes categorias de entidades, dotadas de personalidade 
jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) Fundações Públicas.
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Ad-
ministração Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja 
área de competência estiver enquadrada sua principal 
atividade. (Primitivo § 1º transformado em parágrafo 
único pela Lei 7.596/1987)
§ 2º (Revogado pela Lei 7.596/1987)
§ 3º (Revogado pela Lei 7.596/1987)
Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
I – Autarquia – o serviço autônomo, criado por lei, com 
personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, pa-
ra executar atividades típicas da Administração Pública, 
que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão 
administrativa e financeira descentralizada.
II – Empresa Pública – a entidade dotada de perso-
nalidade jurídica de direito privado, com patrimônio 
próprio e capital exclusivo da União, criado por lei para 
a exploração de atividade econômica que o Governo 
seja levado a exercer por força de contingência ou de 
conveniência administrativa podendo revestir-se de 
qualquer das formas admitidas em direito.
III – Sociedade de Economia Mista – a entidade dotada 
de personalidade jurídica de direito privado, criada por 
lei para a exploração de atividade econômica, sob a 
forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a 

voto pertençam em sua maioria, à União ou a entidade 
da Administração Indireta.
IV – Fundação Pública – a entidade dotada de perso-
nalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
criada em virtude de autorização legislativa, para o 
desenvolvimento de atividades que não exijam execu-
ção por órgãos ou entidades de direito público, com 
autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido 
pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento 
custeado por recursos da União e de outras fontes.
§ 1º No caso do inciso III, quando a atividade for subme-
tida a regime de monopólio estatal, a maioria acionária 
caberá apenas à União, em caráter permanente.
§ 2º O Poder Executivo enquadrará as entidades da 
Administração Indireta existentes nas categorias cons-
tantes deste artigo.
§ 3º As entidades de que trata o inciso IV deste artigo 
adquirem personalidade jurídica com a inscrição da 
escritura pública de sua constituição no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, não se lhes aplicando as demais 
disposições do Código Civil concernentes às fundações.

TÍTULO II  
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 6º As atividades da Administração Federal obede-
cerão aos seguintes princípios fundamentais:
I – Planejamento.
II – Coordenação.
III – Descentralização.
IV – Delegação de Competência.
V – Controle.

CAPÍTULO I 
DO PLANEJAMENTO

Art. 7º A ação governamental obedecerá a plane-
jamento que vise a promover o desenvolvimento 
econômico-social do País e a segurança nacional, nor-
teando-se segundo planos e programas elaborados, 
na forma do Título III, e compreenderá a elaboração e 
atualização dos seguintes instrumentos básicos:
a) plano geral de governo;
b) programas gerais, setoriais e regionais, de duração 
plurianual;
c) orçamento-programa anual;
d) programação financeira de desembolso.

CAPÍTULO II 
DA COORDENAÇÃO

Art. 8º As atividades da Administração Federal e, es-
pecialmente, a execução dos planos e programas de 
governo, serão objeto de permanente coordenação.
§ 1º A coordenação será exercida em todos os níveis 
da administração, mediante a atuação das chefias in-
dividuais, a realização sistemática de reuniões com a 
participação das chefias subordinadas e a instituição e 
funcionamento de comissões de coordenação em cada 
nível administrativo.
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

LEI Nº 8.212,  
DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, 
e dá outras providências.

	` DOU 25.07.1991; Republicada no DOU 11.04.1996 e no DOU de 14.08.1998.
	` Dec. nº 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência Social).

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

TÍTULO I. 
CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS
Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos 
e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo 
à saúde, à previdência e à assistência social.
Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos 
seguintes princípios e diretrizes:
a) universalidade da cobertura e do atendimento;
b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 
às populações urbanas e rurais;
c) seletividade e distributividade na prestação dos bene-
fícios e serviços;
d) irredutibilidade do valor dos benefícios;
e) equidade na forma de participação no custeio;
f) diversidade da base de financiamento;
g) caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa com a participação da comunidade, em 
especial de trabalhadores, empresários e aposentados.

TÍTULO II. 
DA SAÚDE

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação.
Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevân-
cia pública e sua organização obedecerá aos seguintes 
princípios e diretrizes:
a) acesso universal e igualitário;
b) provimento das ações e serviços através de rede regio-
nalizada e hierarquizada, integrados em sistema único;
c) descentralização, com direção única em cada esfera 
de governo;
d) atendimento integral, com prioridade para as ativi-
dades preventivas;
e) participação da comunidade na gestão, fiscalização 
e acompanhamento das ações e serviços de saúde;
f) participação da iniciativa privada na assistência à 
saúde, obedecidos os preceitos constitucionais.

TÍTULO III. 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 3º A Previdência Social tem por fim assegurar aos 
seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, 
por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de 
serviço, desemprego involuntário, encargos de família 
e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 
economicamente.
Parágrafo único. A organização da Previdência Social 
obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes:
a) universalidade de participação nos planos previden-
ciários, mediante contribuição;
b) valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do 
salário de contribuição ou do rendimento do trabalho 
do segurado, não inferior ao do salário mínimo;
c) cálculo dos benefícios considerando-se os salários de 
contribuição, corrigidos monetariamente;
d) preservação do valor real dos benefícios;
e) previdência complementar facultativa, custeada por 
contribuição adicional.

TÍTULO IV. 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 4º A Assistência Social é a política social que provê 
o atendimento das necessidades básicas, traduzidas em 
proteção à família, à maternidade, à infância, à adoles-
cência, à velhice e à pessoa portadora de deficiência, 
independentemente de contribuição à Seguridade 
Social.
Parágrafo único. A organização da Assistência Social 
obedecerá às seguintes diretrizes:
a) descentralização político-administrativa;
b) participação da população na formulação e controle 
das ações em todos os níveis.

TÍTULO V. 
DA ORGANIZAÇÃO DA SEGURIDADE 

SOCIAL
Art. 5º As ações nas áreas de Saúde, Previdência Social 
e Assistência Social, conforme o disposto no Capítulo II 
do Título VIII da Constituição Federal, serão organizadas 
em Sistema Nacional de Seguridade Social, na forma 
desta Lei.
Arts. 6º e 7º Revogados pela MP 2.216-37/2001.
Art. 8º As propostas orçamentárias anuais ou plurianuais 
da Seguridade Social serão elaboradas por Comissão 
integrada por três representantes, sendo um da área 
da saúde, um da área da previdência social e um da 
área de assistência social.
Art. 9º As áreas de Saúde, Previdência Social e Assistência 
Social são objeto de leis específicas, que regulamentarão 
sua organização e funcionamento.
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